
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 117.062 - MG (2019/0251993-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : WITERSON DE OLIVEIRA MARTINS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FABIANO SOARES DE MELO  - MG111261 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a periculosidade do agente, pois, apesar de a 
quantidade da droga localizada não ser das mais elevadas – 8,41g de 
crack – o recorrente é reincidente e, inclusive, estava em cumprimento de 
pena pela prática do mesmo delito em apreço , tráfico de entorpecentes, 
bem como possui outras passagens por porte de droga para consumo 
pessoal e posse irregular de arma de fogo de uso permitido, evidenciando 
risco ao meio social e a necessidade de evitar a reiteração delitiva, 
recomendando a custódia para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.
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 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 117.062 - MG (2019/0251993-5)
RECORRENTE : WITERSON DE OLIVEIRA MARTINS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FABIANO SOARES DE MELO  - MG111261 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por WITERSON DE OLIVEIRA MARTINS SILVA contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC n. 

1.0000.19.070609-3/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 6/4/2019, e 

restou denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 

11.343/2006 (tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou  habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS - NEGATIVA DE AUTORIA - IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE HABEAS CORPUS - LIBERDADE 
PROVISÓRIA - NÃO CABIMENTO - DECRETO PREVENTIVO 
FUNDAMENTADO - CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO - 
PERICULOSIDADE DO AGENTE - REINCIDÊNCIA - GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA.

- Tese relativa à negativa de autoria por parte do paciente 
envolve revolvimento pormenorizado do acervo probatório dos autos e 
dilação probatória, pelo que se torna inviável a sua análise na via estreita 
do habeas corpus.

- Encontra-se suficientemente fundamentada a decisão 
que, invocando elementos concretos dos autos, considera que a custódia 
cautelar do paciente é necessária ao resguardo da ordem pública (fl. 90).

No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP. 

Destaca a excepcionalidade da prisão preventiva e pondera que a prisão 

do paciente ofende o princípio da presunção de inocência. 

Requer, assim, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de soltura, 
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ainda que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

Liminar indeferida às fls. 121/122.

Informações prestadas às fls. 128/129 e 172.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

177/180).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 117.062 - MG (2019/0251993-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Busca-se no presente recurso a revogação da custódia cautelar do 

recorrente, com expedição de alvará de soltura.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Sob a ótica da nova ordem processual, decorrente da Lei n° 
12.403, de 2011, reputo de rigor a análise da necessidade ou não da 
decretação da prisão preventiva do autor do fato.

Deveras, a prisão preventiva somente poderá ser decretada 
se não for cabível sua substituição por outra medida cautelar, e desde 
que, por óbvio, presentes os requisitos do artigo 312, do Código de 
Processo Penal.

No caso concreto, tenho claro que a materialidade 
delitiva está estampada nos depoimentos colhidos perante a 
autoridade policial, sobretudo no laudo de constatação, através dos 
quais se constatou a presença de cocaína na substância apreendida, 
entorpecente esse que o autor do fato trazia consigo e tinha em 
depósito para mercancia.

Por outro lado, verifico que existem fartos indícios de 
autoria, uma vez que as testemunhas, bem como o policial militar 
condutor do flagrante, foram coerentes em suas declarações, 
imputando a autoria e a propriedade da substância apreendida ao 
autor do fato.

Além disso, a realidade versada nos autos revela que os 
policiais militares tiveram êxito na localização da droga, a qual 
estava acondicionada em várias porções e papelotes, com flagrante 
destinação à comercialização; além da apreensão de certa quantia 
em dinheiro, demonstrando, assim, a prática da traficância. 

Vale registrar, ainda, que o crime analisado no presente 
procedimento é grave e vem repercutindo negativamente sobre toda a 
sociedade, notadamente sobre os jovens.

De todo pertinente acrescentar, por oportuno, que a soltura 
do autor do fato avilta a ordem pública, uma vez que, caso permaneça 
solto, poderá continuar gerando, à sociedade, uma incômoda sensação 
de impunidade, donde se infere imperiosa sua segregação cautelar, para 
que seja garantida, pois, a ordem pública, e também para que seja 
assegurada a higidez da prova, uma vez que a  libertação precoce do 
autor do fato poderá prejudicar a instrução probatória.

Ademais, verifico que o artigo 323, do Código de Processo 
Penal, estabelece que o crime de tráfico de drogas é inafiançável, sendo 
certo que o artigo 313, inciso I, do mesmo diploma legal, estabelece que 
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nos crimes dolosos punidos com pena máxima privativa de liberdade 
superior a 4 (quatro) anos, será admitida a decretação da prisão 
preventiva, o que é o caso dos autos.

De se concluir, diante desse quadro, que inexistem,  
realmente, motivos para o relaxamento do flagrante. Portanto, 
considerando que nenhuma outra medida cautelar, relacionadas no artigo 
319, do Código de Processo Penal, tem aplicação no caso concreto, 
entendo que a prisão preventiva é a única medida a ser aplicada na 
hipótese fática em discussão, razão pela qual, presentes os requisitos do 
artigo 312, do Código de Processo Penal, reputo de rigor a conversão da 
prisão em flagrante em prisão preventiva. (fls. 55/56)

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

I - DA NEGATIVA DE AUTORIA
Inicialmente, registro que a apreciação da tese defensiva de 

negativa de autoria por parte do paciente extrapola a via eleita, visto que 
requer análise pormenorizada do conjunto probatório colhido nos autos, o 
que é incompatível com o rito do habeas corpus.

II - DA LIBERDADE PROVISÓRIA
Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante 

delito no dia 06/04/2019, pela prática, em tese, do delito de tráfico ilícito de 
drogas.

Após detida análise dos autos, entendo que razão não 
assiste ao impetrante.

O douto Magistrado, ao decretar a prisão preventiva do 
paciente, o fez nos seguintes termos:

[...]
Dessa forma, constata-se que a referida decisão foi 

devidamente fundamentada, não deixando o MM. Juiz de asseverar as 
circunstâncias em que supostamente ocorreu o delito, além de frisar a 
imprescindibilidade da prisão cautelar para resguardar a ordem pública.

Com efeito, extrai-se da denúncia que o paciente teria 
sido flagrado mantendo em depósito e trazendo consigo, com 
escopo de comercialização, 8,41 g (oito gramas e quarenta e um 
centigramas) de crack, os quais poderiam ser fracionados em 
aproximadamente 84 (oitenta e quatro) porções para consumo 
individual.

Ademais, verifica-se da CAC de fls. 28/30 (doc. único), 
que o paciente é reincidente, estando, inclusive, em cumprimento de 
pena pelo mesmo delito que ora se apura, além de possuir outras 
passagens por porte de droga para consumo pessoal e posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido, o que demonstra sua 
personalidade voltada para prática de ações delituosas, a indicar o 
risco concreto de reiteração criminosa e a necessidade de se 
resguardar o meio social.

[...]
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Diante desses fatos, cuja notoriedade dispensa dilação 
probatória, é lícito ao juízo, no caso de tráfico ilícito de 
entorpecentes, invocar a perturbação da ordem pública como 
fundamento justificador da custódia cautelar do agente.

Assim, não obstante os judiciosos argumentos da 
impetrante, considero acertada a decisão impugnada, uma vez que a 
prisão cautelar se revela necessária para o resguarde da ordem pública 
no seu mais amplo espectro, nos termos do artigo 312, do Código de 
Processo Penal.

E, uma vez patenteada a necessidade da prisão, não há que 
se falar em punição antecipada ou afronta ao princípio constitucional da 
presunção de inocência.

No que tange à aplicação de medidas cautelares diferentes 
da prisão, entendo que elas se revelam inadequadas, em virtude da 
gravidade do crime imputado ao requerente.

Saliente-se que é pacífico na doutrina e na jurisprudência 
que as eventuais condições pessoais favoráveis do agente não obstam a 
segregação provisória, desde que essa se manifeste necessária nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal. (fls. 93/95).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 

periculosidade do agente, pois, apesar de a quantidade da droga localizada não ser das 

mais elevadas – 8,41g de crack – o recorrente é reincidente e, inclusive, estava em 

cumprimento de pena pela prática do mesmo delito em apreço, tráfico de 

entorpecentes, bem como possui outras passagens por porte de droga para consumo 

pessoal e posse irregular de arma de fogo de uso permitido, evidenciando risco ao meio 

social e a necessidade de evitar a reiteração delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 
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em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. No caso, a prisão preventiva do recorrente está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, além de 
terem sido apreendidos 8,75 gramas de maconha, 4,04 gramas de 
cocaína, uma arma de fogo, duas munições, um rádio comunicador 
e um binóculo, verifica-se que o o recorrente responde a outros 
processos criminais, com uma condenação não transitada em 
julgado.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, porquanto a periculosidade do recorrente indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a sua soltura.

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
100.569/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/12/2018, DJe 19/12/2018)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
devidamente fundamentada e com base em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão cautelar está assentada na 
necessidade de se garantir a ordem pública, tendo as instâncias 
ordinárias destacado, além da apreensão de 25 porções de maconha, 
uma balança de precisão, um rádio comunicador, saquinhos 
plásticos comumente utilizados para embalar drogas, armas e 
munições, as circunstâncias da prisão em flagrante (o recorrente é 
conhecido no meio policial pela prática do tráfico de drogas e 
aliciamento de menores para a prática ilícita). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.
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3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o 
condão de, por si sós, conduzir à revogação da prisão preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 103.186/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2018, DJe 1/2/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA QUANTO AO SEGUNDO 
RECORRENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente pela 
quantidade e variedade das drogas apreendidas (totalizando 105 g de 
maconha e 31,5 g de cocaína), bem como da apreensão de 01 arma 
de fogo tipo polveira; além do fundado receio de reiteração delitiva, 
quanto ao recorrente SAMUEL, uma vez que já foi preso pelo delito 
de roubo majorado, ocasião em que foi beneficiado com liberdade 
provisória, em 24/10/2017, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta dos agentes, a revelar a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 103.871/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
4/2/2019).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
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JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
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dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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EM MESA JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WITERSON DE OLIVEIRA MARTINS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FABIANO SOARES DE MELO  - MG111261 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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